
Periodo – 04.10.2022 a 20.10.2022

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável 
pela organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de 
Representativos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em 
razão de vinculação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às 
competências do Poder Judiciário de Santa Catarina.

Destaque - Direito Processual Civil

AFETAÇÃO – SUSPENSÃO DE PROCESSOS

Tema 1169 – Recursos Repetitivos – REsp 1978629, REsp 1985037 e REsp 1985491. 

Questão submetida a julgamento: “Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de 
ação objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de modo que sua ausên-
cia acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao prosseguimento da ação executiva deve ser feito pelo 
Magistrado com base no cotejo dos elementos concretos trazidos aos autos.”

Suspensão de Processos: “Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos que versem sobre a 
mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015” (publicação em 18.10.2022).

Direito Penal/Processual Penal

AFETAÇÃO 

Tema 1167 – Recursos Repetitivos – REsp 1964293 e REsp 1977547.

Questão submetida a julgamento: “Definir se a audiência preliminar prevista no art. 16 da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) é ato processual obrigatório determinado pela lei ou se configura apenas um direito da ofendida, caso manifeste o 
desejo de se retratar.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 05.10.2022). 

Tema 1168 – Recursos Repetitivos – REsp 1970216, REsp 1971049 e REsp 1976855.

Questão submetida a julgamento: “Os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 
são autônomos, com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B não configura fase normal tampouco meio 
de execução para o crime do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso material de crimes.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação da hipótese do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo 
Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 06.10.2022). 

Tema 1171 – Recursos Repetitivos – REsp 1994182.

Questão submetida a julgamento: “Definir se configurado o delito de roubo, cometido mediante emprego de simulacro de 
arma, é possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e do art. 256-L do RISTJ 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes) (publicação em 20.10.2022). 

Direito Tributário 

AFETAÇÃO

Tema 1170 – Recursos Repetitivos – Resp 1974197, REsp 2000020, REsp 2003967 e Resp 2006644.

Questão submetida a julgamento: “Definir se é cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
empregado a título de décimo terceiro salário proporcional referente ao aviso prévio indenizado.”

Suspensão de Processos: “Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e agravos em recurso es-
pecial cujos objetos coincidam com o da matéria afetada, segundo o disposto no art. 1.037, inciso II, do CPC/2015 e observada 
a orientação do art. 256-L do RISTJ” (publicação em 19.10.2022).

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 1223 – Repercussão Geral – RE 1381261. 

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da alteração da base de cálculo da contribuição previdenciária inci-
dente sobre a remuneração paga ou creditada a transportadores autônomos, por meio do Decreto 3.048/1999 e da Portaria 
1.135/2001 do Ministério da Previdência e Assistência Social.”

Tese firmada: “São inconstitucionais o Decreto nº 3.048/99 e a Portaria MPAS nº 1.135/01 no que alteraram a base de cálculo 
da contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração paga ou creditada a transportadores autônomos, devendo o re-
conhecimento da inconstitucionalidade observar os princípios da congruência e da devolutividade” (publicação em 11.10.2022).

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=167790257&registro_numero=202103986734&peticao_numero=202200IJ2183&publicacao_data=20221018&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103239601&dt_publicacao=05/10/2022
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103609908&dt_publicacao=06/10/2022
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=168097628&registro_numero=202200896198&peticao_numero=202200IJ2177&publicacao_data=20221020&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103474865&dt_publicacao=19/10/2022
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=763725060

	Botão 15: 
	Botão 16: 
	Botão 17: 
	Botão 18: 
	Botão 19: 
	Botão 20: 


